
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.966 - RJ (2013/0160603-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FREDERICO B BURROWES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CA PROGRAMAS DE COMPUTADOR, PARTICIPAÇÃO E 

SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
CONFIGURAÇÃO. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.149.022/SP.
1. A orientação da Primeira Seção STJ pacificou-se no sentido de que: (a) o 
benefício previsto no art. 138 do CTN impõe a exclusão da multa moratória; (b) não 
havendo prévia declaração pelo contribuinte (como ocorre no caso concreto), 
configura denúncia espontânea a confissão da dívida acompanhada de seu 
pagamento integral, desde que anterior a qualquer procedimento administrativo ou 
medida de fiscalização, relacionados com a infração, ainda que se trate de tributo 
sujeito a lançamento por homologação.
Nesse sentido: REsp 1.149.022/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 24.6.2010 - 
acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.966 - RJ (2013/0160603-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FREDERICO B BURROWES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CA PROGRAMAS DE COMPUTADOR, PARTICIPAÇÃO E 

SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 1.135/1.140) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. CONFIGURAÇÃO. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.149.022/SP. RECURSO PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, que:

A denúncia espontânea, que é privilegiada quando o contribuinte não 
tem a obrigação de se auto imputar o tributo, não passa do cumprimento 
de obrigação tributária acessória quando se trata de tributo sujeito a 
lançamento por homologação – a obrigação de declarar o tributo a ser 
pago.
Por essa razão a regra adotada por esse E. STJ sempre foi – e 
permanece sendo – a de que tributos sujeitos a lançamento por 
homologação não se beneficiam da hipótese do art. 138 do CTN, eis que 
o "auto-lançamento" não é prova de boa-fé ou conduta idônea e 
espontânea do contribuinte, mas mero cumprimento de obrigação 
tributária, indispensável para viabilizar a arrecadação do tributo.
(...) No mais, foi justamente esta acima a hipótese dos autos, com a única 
diferença de que a contribuinte não só pagou o tributo fora do prazo de 
vencimento, como também o declarou fora do prazo legal.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.966 - RJ (2013/0160603-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
CONFIGURAÇÃO. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.149.022/SP.
1. A orientação da Primeira Seção STJ pacificou-se no sentido de que: (a) o 
benefício previsto no art. 138 do CTN impõe a exclusão da multa moratória; 
(b) não havendo prévia declaração pelo contribuinte (como ocorre no caso 
concreto), configura denúncia espontânea a confissão da dívida acompanhada 
de seu pagamento integral, desde que anterior a qualquer procedimento 
administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração, ainda 
que se trate de tributo sujeito a lançamento por homologação.
Nesse sentido: REsp 1.149.022/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
24.6.2010 - acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC.
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A orientação da Primeira Seção STJ pacificou-se no sentido de que: (a) o benefício 

previsto no art. 138 do CTN impõe a exclusão da multa moratória; (b) não havendo prévia 

declaração pelo contribuinte (como ocorre no caso concreto), configura denúncia espontânea a 

confissão da dívida acompanhada de seu pagamento integral, desde que anterior a qualquer 

procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração, ainda que se 

trate de tributo sujeito a lançamento por homologação.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. 
TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
DECLARAÇÃO PARCIAL DE DÉBITO TRIBUTÁRIO ACOMPANHADO DO 
PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICAÇÃO DA DIFERENÇA A 
MAIOR COM A RESPECTIVA QUITAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.
1. A denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que o contribuinte, 
após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por 
homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes 
de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de 
diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente.
2. Deveras, a denúncia espontânea não resta caracterizada, com a consequente 
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exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de 
vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer 
procedimento do Fisco (Súmula 360/STJ) (Precedentes da Primeira Seção 
submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 886.462/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008; e REsp 
962.379/RS, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).
3. É que "a declaração do contribuinte elide a necessidade da constituição formal 
do crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se 
exigível, independentemente de qualquer procedimento administrativo ou de 
notificação ao contribuinte" (REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008).
4. Destarte, quando o contribuinte procede à retificação do valor declarado a 
menor (integralmente recolhido), elide a necessidade de o Fisco constituir o 
crédito tributário atinente à parte não declarada (e quitada à época da retificação), 
razão pela qual aplicável o benefício previsto no artigo 138, do CTN.
5. In casu, consoante consta da decisão que admitiu o recurso especial na origem 
(fls. 127/138): "No caso dos autos, a impetrante em 1996 apurou diferenças de 
recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o 
Lucro, ano-base 1995 e prontamente recolheu esse montante devido, sendo que 
agora, pretende ver reconhecida a denúncia espontânea em razão do recolhimento 
do tributo em atraso, antes da ocorrência de qualquer procedimento fiscalizatório.
Assim, não houve a declaração prévia e pagamento em atraso, mas uma 
verdadeira confissão de dívida e pagamento integral, de forma que resta 
configurada a denúncia espontânea, nos termos do disposto no artigo 138, do 
Código Tributário Nacional."
6. Consequentemente, merece reforma o acórdão regional, tendo em vista a 
configuração da denúncia espontânea na hipótese sub examine.
7. Outrossim, forçoso consignar que a sanção premial contida no instituto da 
denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as multas de 
caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas moratórias, 
decorrentes da impontualidade do contribuinte.
8. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1149022/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

09/06/2010, DJe 24/06/2010 - acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0160603-4 REsp 1.414.966 / RJ

Números Origem:  00432781320048190000  20000010499350  200100120011  200400600063  
432781320048190000  6304  632004

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CA PROGRAMAS DE COMPUTADOR, PARTICIPAÇÃO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FREDERICO B BURROWES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FREDERICO B BURROWES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CA PROGRAMAS DE COMPUTADOR, PARTICIPAÇÃO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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